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PROJETO DE LEI Nº



de        de                           de 2002

“Altera a redação do inciso II, §§ 1º e 3º , do Art. 45, da Lei nº 4218, de 04 de março de 2002”
ANTONIO  MÁRIO DE  PAULA FERREIRA IELO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1º - O inciso II e seus §§ 1º e 3º, do Art. 45, da Lei nº 4218, de 04 de março de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação: 


“II – Pessoas portadoras de deficiência, em caráter permanente e incapacitante.”


“§ 1º - Consideram-se pessoas portadoras de deficiência , referidas no inciso II deste artigo, os portadores de necessidades especiais, em caráter permanente e incapacitante, nas seguintes condições:

a) deficiência física – alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando comprometimento da função física;

b) deficiência auditiva – perda auditiva superior a 91 decibéis ou anacusia;

c) deficiência visual – acuidade visual de zero a 10% no melhor olho;

d) deficiência e doença mental – funcionamento intelectual significativamente alterado, com limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidade adaptativas, tais como: comunicação, cuidado pessoal; habilidades sociais; utilização da comunidade; saúde e segurança; habilidades acadêmicas; lazer e trabalho.”

“§ 3º - A comprovação das condições referidas no inciso II e § 1º do presente artigo deverá ser feita cumulativamente, por meio de atestado médico expedido por especialista na área e avaliação da Secretaria Municipal de Saúde.”

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO

PREFEITO MUNICIPAL


JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores:







O presente projeto de lei tem por objetivo alterar a redação do inciso II, (( 1º e 3º, do Art. 45, da Lei nº 4.218, de 04 de março de 2002.







Tal medida visa-se assegurar o exercício dos direitos concedidos pela Lei nº 4.218/02.  Desta forma, o texto do presente projeto de lei determina que a concessão do direito, pelos destinatários da referida lei, ficará adstrita à verificação de critério médico.







Dessa forma, o texto do presente projeto de lei determina que a concessão do direito, pelos destinatários da Lei nº 4.218/02, ficará adstrita à verificação de critério médico e social.

Tal medida vem de encontro ao interesse público, uma vez que assegura a gratuidade do transporte público aos reais destinatários de tal direito, sob o critério econômico e médico, resguardando o restante da população de distorções na aplicação da determinado na Lei nº 4.218/02.





Ciente do conhecimento que essa Egrégia Casa de Leis dispõe sobre a importância e a necessidade do atendimento aos deficiências físicos de nossa cidade, garantindo a sua socialização, aguardo confiante a aprovação do projeto anexo, face o elevado alcance social dessa medida.

Atenciosamente,


ANTONIO MARIO DE PAULA FERREIRA IELO

PREFEITO MUNICIPAL

